
ESCLARECIMENTO

Aos Senhores Licitantes

Sirvo-me do  presente  para  esclarecer  o  questionamento  referente  ao  Edital  do  Pregão  Presencial  nº  205/2015,  
REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  AQUISIÇÃO  DE  GÊNEROS  ALIMENTÍCIOS  GRÃOS,  FARINÁCEOS  E 
OUTROS, DESTINADOS À CENTRAL MUNICIPAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – CMAE – SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO ANEXO I.

Questionamento: A empresa SABOR E SAÚDE IND. E COM. FORMULADOS LTDA. - EPP., inscrita sob o 
CNPJ nº 10.769.055/0001-14,  fez alguns questionamentos:

Em tese a empresa questiona sobre qual o entendimento adotado pela Prefeitura Municipal de Birigui, a respeito da  
participação no certame, de empresas apenadas pelo artigo nº 87 da lei de licitações 8.666/93, contida na clausula 2.4 do  
referido edital.

2.4 - Não será admitida nesta licitação a participação de empresas que: 
2.4.1 – Estejam penalizadas com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a  
Prefeitura Municipal de Birigui ou declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública. Precedente:  
Acórdão nº 2242/2013, do Plenário do TCU.

Resposta: A interpretação adotada é aquela do  Acórdão 2242/2013-Plenário, do TCU, conforme indicado na própria  
cláusula 2.4.1

Número do Informativo de Licitações e Contratos:
165
Colegiado:
Plenário
Enunciado:
3. A sanção prevista no art. 87, inciso III, da Lei 8.666/93 produz efeitos apenas em relação ao órgão ou entidade sancionador,  
enquanto a prevista no art. 7º da Lei 10.520/02 produz efeitos no âmbito do ente federativo que a aplicar.
Texto:
Representação versando sobre pregão eletrônico promovido pelo Serviço Federal de Processamento de Dados - Regional de São  
Paulo (Serpro/SP) apontara possível restrição à competitividade decorrente de disposição editalícia vedando a participação de  
empresas que estejam com o direito de licitar e contratar suspenso com o SERPRO e/ou outros órgãos da Administração Pública,  
bem como tenham sido declaradas inidôneas pela mesma. Em juízo de mérito, realizadas as oitivas regimentais após concessão  
da cautelar pleiteada pelo representante, o relator esclareceu que o Plenário do TCU vem reafirmando a ausência de base legal  
para uma interpretação da norma que amplie os efeitos punitivos do art. 87, inciso III [suspensão temporária de participação em  
licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a dois anos], da Lei 8.666/1993 a todos os  
entes e órgãos da Administração Pública (Acórdãos 3.243/2012, 3.439/2012, 3.465/2012, 842/2013, 739/2013, 1.006/2013 e  
1.017/2013, todos do Plenário).  A propósito,  relembrou que o voto condutor do Acórdão 3.439/2012-Plenário sintetizou os  
elementos nos quais se funda a posição do TCU sobre a matéria: a) as sanções do art. 87 da Lei 8.666/93 estão organizadas em  
ordem crescente de gravidade e, ao diferenciar aspectos como duração, abrangência e autoridade competente para aplicá-las, o  
legislador pretendia distinguir as penalidades dos incisos III e IV [declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a  
Administração Pública]; b) em se tratando de norma que reduz o direito de eventuais licitantes, cabe interpretação restritiva; c)  
o art.  97 da Lei de Licitações, ao definir que é crime admitir licitação ou contratar empresa declarada inidônea, reforça a  
diferenciação entre as penalidades de inidoneidade e suspensão temporária/impedimento de contratar, atribuindo àquela maior  
gravidade. Noutro giro, versando agora sobre os limites de sanção correlata prevista na Lei do Pregão (Lei 10.520/02, art. 7º  
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios), e diante da possibilidade de que o  
Serpro/SP venha a conferir  demasiado alcance a esse dispositivo,  consignou o relator que a jurisprudência deste  Tribunal  
(Acórdãos do Plenário 739/2013, 1.006/2013 e 1.017/2013) é firme no sentido de que tal  penalidade impede o concorrente  
punido de licitar e contratar apenas no âmbito do ente federativo que aplicou a sanção, em consonância com o que dispõe o art.  
40, inciso V e § 3º, da IN SLTI 2/2010. Nesse sentido, e tendo em vista que as falhas verificadas não comprometeram efetivamente  
a competitividade do certame e tampouco frustraram o objetivo da contratação, o Plenário do TCU, acolhendo a proposta do  
relator, considerou parcialmente procedente a representação, revogando a cautelar expedida e cientificando o Serpro/SP de que a  
sanção prevista no inciso III do art. 87 da Lei 8.666/1993 produz efeitos apenas em relação ao órgão ou entidade sancionador,  
enquanto a prevista no art. 7º da Lei 10.520/2002 produz efeitos apenas no âmbito interno do ente federativo que a aplicar.  
Acórdão 2242/2013-Plenário, TC 019.276/2013-3, relator Ministro José Múcio Monteiro, 21.8.2013.

Desta forma permanecem inalterados todas informações constantes no edital e anexos, do edital 
do Pregão nº 205/2015, bem como data e horário de abertura do certame.

Atenciosamente,

Birigui, 19 de janeiro de 2.016

Walter Fantoni Junior
Pregoeiro Oficial


